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1. Raça e direitos humanos no Brasil 

É de Joaquim Nabuco a compreensão de que a escravidão marcaria por longo tempo 

a sociedade brasileira porque ela não teria sido seguida de “medidas sociais 

complementares em benefício dos libertados, nem de qualquer impulso interior, de 

renovação da consciência pública.”[1] Na base dessa contradição perdura uma 

questão essencial acerca dos direitos humanos: a prevalência de uma concepção de 

que certos humanos são mais ou menos humanos do que outros e por conseqüência a 

naturalização da desigualdade de direitos. Se alguns estão consolidados no imaginário 

social como portadores de uma humanidade incompleta torna-se natural que não 

participem igualitariamente do gozo pleno dos direitos humanos. Uma das heranças da 

escravidão com a qual contribuiu, posteriormente, o racismo científico do século XIX 

que dotou de suposta cientificidade a divisão da humanidade em raças estabelecendo 

hierarquia entre elas e conferindo-lhes estatuto de superioridade ou inferioridade 

naturais. Dessas idéias decorreram e se reproduzem as conhecidas desigualdades 

sociais que vem sendo amplamente divulgadas nos últimos anos no Brasil. 

 No entanto, o pensamento social brasileiro tem longa tradição no estudo da 

problemática racial e, no entanto, na maior parte de sua história, as perspectivas 

teóricas que o recortaram respondem, grandemente, pela postergação do 

reconhecimento da persistência de práticas discriminatórias em nossa sociedade. 

Nadya Castro Araújo inventaria o percurso pelo qual o pensamento social brasileiro 

sobre as relações raciais foi se transformando por meio de diferentes óticas pelas 

quais foi abordado, iniciando-se pelo pessimismo em relação à configuração racial 

miscigenada da sociedade brasileira, corrente no final do século XIX até as primeiras 

década do século XX, como atestam pensadores como Sílvio Romero, Paulo Prado, 

Nina Rodrigues, entre outros, passando pela visão idílica sobre a sua natureza das 

relações raciais constituídas no período colonial e determinantes na predisposição 

racialmente democrática da sociedade brasileira, que tem em Gilberto Freyre sua 

expressão maior e mais duradoura.  Comparecem ainda visões que situam a questão 

racial como reminiscências da escravidão, fadadas a desaparecer tanto mais se 

distancie no tempo daquela experiência histórica, ou ela é situada como sub-produto 



de contradições sociais maiores ditadas pela análise materialista dialética que as 

informava, como coloca Florestan Fernandez. Para Araújo, nessa leitura :   

"a desigualdade racial era descrita como um epifenômeno da desigualdade de 

classe. Mesmo ali onde estereótipos e preconceitos contra negros eram 

expressamente manifestos, eles eram analisados antes como atos verbais 

que como comportamentos verdadeiramente discriminatórios."[2] 

 O novo ponto de inflexão nessa reflexão emerge na obra de Carlos Hasenbalg em 

que pela primeira vez as desigualdades raciais são realçadas a partir de uma 

perspectiva em que discriminação e racismo são tomados como variáveis 

independentes e explicativas de tais desigualdades. 

 Essas concepções conformam as duas matrizes teóricas e/ou ideológicas em disputa 

na sociedade. De um lado o mito da democracia racial ao desracializar a sociedade 

por meio da apologética da miscigenação presta-se historicamente ao ocultamento 

das desigualdades raciais. Como afirma o sociólogo Carlos Hasenbalg, esse mito 

resulta em "uma poderosa construção ideológica, cujo principal efeito tem sido manter 

as diferenças inter-raciais fora da arena política, criando severos limites às demandas 

do negro por igualdade racial".[3] E é essa mistificação que ressurge como veremos 

adiante para cooperar com a epígrafe acima no que ela adverte para a “repetição do 

passado no presente” 

De outro lado a força do pensamento de esquerda que ao privilegiar a perspectiva 

analítica da luta de classes para a compreensão de nossas contradições sociais 

tornam secundárias as desigualdades raciais obscurecendo o fato da raça social e 

culturalmente construída ser determinante na configuração da estrutura de classes em 

nosso país. Essa inscrição e subordinação da racialidade no interior da luta de 

classes, iniciada inspirando perspectivas militantes que buscam articular raça e classe 

como elementos estruturantes das desigualdades sociais no país. 

 Mais recentemente economistas vêm qualificando a magnitude dessas desigualdades ao ponto 

de, neste momento, podermos afirmar que vivemos num país apartado racialmente. De fato, as 

disparidades nos Índices de Desenvolvimento Humano encontradas para brancos e negros 

indicam que o segmento da população brasileira  auto-declarado branco apresenta em seus 

indicadores socioeconômicos (renda, expectativa de vida e educação) padrões de 

desenvolvimento humano compatíveis com os de países como a Bélgica; que o segmento negro 

da população brasileira auto-declarado negro (pretos+pardos) apresenta um índice de 



desenvolvimento humano inferior ao de inúmeros países em desenvolvimento como a África do 

Sul que, há menos de duas décadas, erradicou o regime de apartheid.  

 Sociologia e economia são áreas que vêm consolidando uma nova percepção sobre a 

importância da racialidade na configuração das desigualdades sociais no Brasil, 

tornando-a variável estrutural para a compreensão e superação do problema social no 

país. 

 Apesar disso, as duas ideologias, o mito da democracia racial a perspectiva da luta de 

classes tem portanto em comum a minimização ou o não-reconhecimento e/ou a 

invisibilização  da intersecção de raça para as questões dos direitos humanos, da 

justiça social e da consolidação democrática dificultando e permanecem atuantes 

como elementos que dificultam a  inscrição da erradicação das desigualdades raciais 

nas políticas públicas.  

 2. O governo Lula e a questão racial 

 Reconheça-se a bem da verdade  histórica que Fernando Henrique Cardoso em 

coerência com sua produção acadêmica sobre o negro foi o primeiro presidente na 

história da República brasileira a declarar em seu discurso de posse que havia um 

problema racial no Brasil e que era necessário enfrenta-lo com audácia política. Em 

conseqüência é em seu governo que as primeiras políticas de inclusão racial são 

gestadas e implementadas sendo grandemente impulsionadas pelo processo de 

construção da participação do Brasil na Conferência Mundial contra o Racismo, a 

Discriminação Racial, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância que ocorreu 

em Durban/África do Sul em 2001. 

 Em linha de continuidade e acrescido das propostas organizadas no documento 

Brasil sem Racismo o presidente Lula aprofunda esse compromissos com a 

erradicação das desigualdades raciais. Pode-se dizer, no entanto, que o primeiro 

mandato do governo Lula caracterizou-se por gestos simbólicos de grande 

envergadura e tibieza na implementação das medidas concretas de promoção da 

igualdade racial.  

 Dentre os gestos simbólicos destacam-se: a presença de Matilde Ribeiro na equipe 

de transição de governo, a presença de Paulo Paim na primeira vice-presidência do 

Senado Federal, as nomeações de Benedita da Silva na pasta de Assistência Social; 

Gilberto Gil na de Cultura e Marina Silva, na do Meio Ambiente, a criação da 



Secretaria de Promoção da Igualdade Racial com status de Ministério sob a liderança 

de Matilde Ribeiro, as presenças de Muniz Sodré e de representante da  Articulação 

de ONGs de Mulheres Negras Brasileiras no Conselho de Desenvolvimento 

Econômico e Social (CDES), a indicação de Ministro Joaquim Benedito Barbosa 

Gomes para o STF. 

 Inegavelmente, em nenhum outro governo teve-se a presença desse número de 

pessoas negras, ocupando postos de primeiro escalão em franca sinalização para a 

sociedade de uma política de reconhecimento e inclusão dos negros em instâncias de 

poder. Se as ações de governo historicamente sempre são consideradas 

demasiadamente tímidas frente às expectativas dos movimentos sociais há, nesse 

caso, decisões importantes sobre o tema que avançam em relação ao que já foi 

realizado anteriormente. 

 No âmbito da implementação das políticas públicas há avanços, fracassos e recuos.  

 O exemplo mais emblemático das ambigüidades do governo no trato da questão 

racial está no seu tratamento no PPA. No paper O recorte de raça no plano plurianual 

2004/2007 com transversalidade de gênero e geração de Iradj Egrare a primeira 

constatação do autor é o da “ausência generalizada da transversalidade de raça nas 

políticas públicas brasileiras.” Observa que o PPA 200-2003 incluiu dentre os seus 28 

macro –objetivos apenas 1 (um ) definido como cultura Afro-brasileira o que para o 

autor reflete a visão governamental de tratar “as características da população 

afrodescendente como mera peculiaridade cultural.” Ressaltando que a “promoção da 

cidadania dos afrodescendentes extrapola qualquer valorização restrita ao campo da 

cultura, permeando os campos da segurança pública, prevenção e superação da 

violência, acesso a serviços de educação, saúde, lazer, esporte, transporte, moradia, 

dentre outros.” (p.3). 

 O trabalho de Egrare busca identificar as tendências expressas no processo de 

elaboração do PPA 2004-2007. Nesse sentido ressente-se da análise da forma final 

adquirida pelo PPA. Aponta o confinamento ou restrição do tema das desigualdades 

raciais ao item 09 (desafio) da 12 diretrizes do Mega-objetivo I: Inclusão social e 

redução das desigualdades sociais. Tal confinamento traduz a inexistência de 

perspectiva transversal no tratamento do tema para o autor que evidencia ainda, as 

disparidades entre a carta de intenções do governo o documento Plano Brasil de 

Todos  em que o silenciamento e ocultamento das variáveis de raça e gênero no plano 

plurianual contraria a suposta vontade política expressa no documento Um Brasil para 



todos. No artigo Os dois níveis do racismo institucional[4] de Mário Theodoro, esse 

aparente paradoxo identificado por Egrari alcança explicação. Theodoro, como o título 

do artigo já anuncia, identifica o próprio Estado brasileiro como agente reprodutor da 

desigualdades raciais em dois níveis: pela ação e pelo funcionamento da máquina 

estatal. No plano da ação apesar da conquista dos movimentos negros de 

conseguirem inscrever a redução das desigualdades raciais entre os grandes desafios 

do PPA 2204-2007 adverte o autor que ao contrário do que ocorre com outros 

desafios, este, “não se traduziu em programas finalísticos e ações específicas. 

Manteve-se como Programa de Gestão o que, na prática, o engessa como intenção e 

inação.” Theodoro analisa ainda contradições semelhantes presentes em outros 

instrumentos da ação governamental como a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e 

o Orçamento Anual (LOA) e no eixo relativo ao funcionamento da máquina para 

concluir que para alterar a lógica que orienta o Estado brasileiro no trato da questão 

racial é mister:  

-          re-fundar a questão racial no Brasil,  

-          resgatar o aparato legal e institucional vigente,  

-          introduzir a transversalidade e a idéia da promoção da igualdade racial como  

vetor básico da ação dos ministérios e demais órgãos do poder executivo,  

-          introduzir ações de formação do corpo técnico federal para a problemática da 

desigualdade racial 

A visão de Theodoro, bem como os desafios por ele arrolados, dão uma dimensão dos 

desafios que se colocam para os movimentos negros para realizar uma ação política 

eficaz no campo das políticas públicas de corte racial. O gesto concreto de vontade 

política em relação a um problema social é além do reconhecimento do problema a 

alocação de recursos para a viabilização dessas políticas pois tal como conclui 

Theodoro o que temos até o momento é:  

 “um desafio norteador da ação do governo. Falta-lhe, no entanto, conteúdo. 

Deveria se desdobrar em diferentes programas finalísticos com indicadores 

fixados, e esses programas devem ser desmembrados em ações setoriais 

com metas especificadas. Metas e indicadores que tenham uma dimensão 

maior, do tamanho do desafio. Propor programas e ações – indicadores e 

metas – implica em direcionamento de recursos para o desafio já existente.”  



 Dentre os principais avanços está a promulgação da lei 10639/03, em 09 de janeiro 

de 2003, que alterou a lei 9394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as 

diretrizes e bases da educação nacional, e passou a instituir no currículo oficial da 

Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-brasileira”. Um 

marco no sentido de introduzir na educação brasileira uma forma de valorizar a 

participação dos afro-brasileiros na história do país, bem como de resgatar os valores 

culturais africanos. Além da instituição da temática no currículo, o decreto também 

inclui no calendário escolar, conforme o artigo 79-B, o dia 20 de novembro como Dia 

Nacional da Consciência Negra. Porém, o presidente Lula vetou artigo da lei segundo 

o qual as disciplinas história do Brasil e educação artística deveriam dedicar pelo 

menos 10% do seu conteúdo programático à temática negra. Esse artigo foi 

considerado inconstitucional por não observar os valores sociais e culturais das 

diversas regiões do país. Também foi vetado artigo que determinava que os cursos de 

capacitação de professores contassem com a participação de entidades do movimento 

afro-brasileiro, de universidades e de outras instituições de pesquisa pertinente à 

matéria. Esse artigo foi considerado ilegal por incluir na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional assunto estranho a essa lei, que em nenhum dos seus artigos faz 

menção a cursos de capacitação de professores. Segundo o Ministério da Educação, 

os parâmetros curriculares nacionais do ensino fundamental e médio já orientam que a 

diversidade cultural, étnica e religiosa esteja nos currículos. No entanto os avanços na 

implantação dessa lei vem dependendo dos mesmos atores de sempre, os 

movimentos sociais como é o caso da representação do IARA e outras entidades ao 

Ministério Público Federal para a implementação da Lei 10.639 em todo o País. Uma 

das vitórias dessa iniciativa é o fato do juiz da infância Guaraci Viana, do Rio de 

Janeiro ter intimado “o MEC e demais órgãos competentes da capital a cumprirem já a 

lei federal que manda ensinar história africana e cultura afro-brasileira nos 

colégios.Viana acatou ação movida por entidades do movimento negro, liderada pelo 

Instituto de Advocacia Racial e Ambiental (IARA).”  

  Na área da saúde celebra-se fato do Conselho Nacional de Saúde aprovou, por 

unanimidade, a Política Nacional de Saúde Integral da População Negra. Tal decisão 

representa o reconhecimento pelo governo brasileiro das iniqüidades raciais presentes 

no acesso à saúde que expõem desproporcionalmente pessoas negras à mortalidade 

e à morbidade por causas preveníveis e evitáveis. Dentre elas destacam-se a 

mortalidade infantil de crianças até um ano de idade; o descaso com a prevenção e 

atenção em relação às doenças prevalentes entre a população negra como diabetes, 

hipertensão arterial ou anemia falciforme, miomatoses; os níveis superiores de 



mortalidade materna entre mulheres negras resultado das diferenças percebidas, 

pelos estudiosos do tema, na assistência na gravidez, parto e puerperio sendo essas 

diferenças em desfavor das mulheres negras.   

 Esse conjunto de fatores está enquadrado pelos especialistas da área de saúde no 

conceito de racismo institucional que se refere à “incapacidade coletiva de uma 

organização em prover um serviço apropriado ou profissional às pessoas devido à sua 

cor, cultura ou origem racial/étnica. Ele pode ser visto ou detectado em processos, 

atitudes e comportamentos que contribuem para a discriminação por meio de 

preconceito não intencional, ignorância, desatenção e estereótipos racistas que 

prejudicam determinados grupos raciais/étnicos, sejam eles minorias ou não” 

(CRE/UK, 1999, p. 2 apud Werneck, 2004). Como no caso da lei 10639/03 a 

implementação do Plano, onde ocorre, deve-se a ação de sensibilização dos 

profissionais de saúde pelas organizações dos movimentos sociais em especial, s de 

mulheres negras. 

 O reconhecimento do racismo institucional como uma questão estratégica do combate 

ao racismo e da reprodução das desigualdades raciais pelo governo tem sua 

expressão também no Projeto Combate ao Racismo Institucional (DFID/PNUD) – 

parceria entre Ministério do Governo Britânico para o Desenvolvimento Internacional 

(DFID) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) elaboraram 

projeto de cooperação com prefeituras municipais da região Nordeste e organizações 

da sociedade civil. Através do Programa de Combate ao Racismo Institucional, as 

instituições públicas poderiam se capacitar para superar os entraves ideológicos, 

técnicos e de natureza administrativa, que dificultam o enfrentamento dos efeitos 

combinados do racismo e do sexismo, poderosos obstáculos ao acesso ao 

desenvolvimento. Infelizmente esse convênio acaba de ser encerrado. 

  

Porém outros programas governamentais de significativa importância para a 

população negra até o momento fracassaram tais como o Primeiro Emprego que 

previa o incentivo às empresas como um mecanismo de combate à discriminação de 

jovens pertencendo a grupos discriminados como negros, mulheres e deficientes.  

Porém é na área de segurança pública onde, sobretudo os jovens negros encontram-

se exposto a uma matança que se assemelha ao genocídio onde há absoluta inação 

da parte do governo.  



Percebe-se por fim o recuo do governo em relação aos projetos de lei que prevê a 

reserva de cotas para negros, índios e alunos oriundos de escolas públicas e ao 

Estatuto da Igualdade Racial, que desencadearam uma ofensiva conservadora jamais 

vista na sociedade brasileira.  

  3. A reação conservadora  

  

“Não obstante, o dilema social representado pelo negro liga-se à 

violência dos que cultivaram a repetição do passado no presente.” 

(Florestan Fernandes in Luta de raças e classes - Teoria e 

Debates n.º 2 (março/1988) 

 A possibilidade de aprovação de dispositivos legais que institucionalizariam a política 

de cotas e de promoção da igualdade racial motivou o manifesto assinado por parcela 

da intelligensia nacional endereçado ao Congresso Nacional, deputados e senadores, 

“pedindo-lhes que recusem o PL 73/1999 (PL das Cotas) e o PL 3.198/2000 (PL do 

Estatuto da Igualdade Racial). Alegam que o Estatuto e as cotas raciais rompem com 

o princípio da igualdade e ameaçam a República e a democracia. 

 Como vimos apontando em diferentes artigos e aqui cabe novamente reiterar, as 

políticas de ação afirmativas têm sido implementados numa diversidade enorme de 

países. Elas têm sido praticadas para atender a diferentes segmentos da população 

que por razões históricas, culturais ou de racismo e discriminação forma prejudicados 

em sua inserção social e participação igualitário no desenvolvimento desses países. 

Além dos EUA, temos exemplos na Inglaterra, no Canadá (indígenas, mulheres e 

negros), Índia (desde a constituição de 1948 previu-se medidas especiais de 

promoção dos dalits, os intocáveis), Colômbia (indígenas) Alemanha, Austrália, Nova 

Zelândia e Malásia (o grupo étnico majoritário, buniputra), União Soviética (4% das 

vagas da Universidade de Moscou para habitantes da Sibéria), Israel (falashas, judeus 

de origem etíope) Alemanha (mulheres) Nigéria (mulheres), Sri Lanka , África do Sul, 

Austrália, Nova Zelândia entre outros), Noruega e Bélgica (imigrantes) e Líbano 

(participação política das diferentes seitas religiosas), China e Peru.  

 Recentemente a Índia anunciou que vai enviar para o Parlamento do país um projeto de lei que 

dobra o número de vagas para minorias no sistema de cotas para universidades federais. 

Segundo o projeto, quase metade das vagas nas faculdades profissionalizantes públicas serão 



destinadas as castas mais baixas e a classes chamadas de “tradicionalmente desfavorecidas”. 

Atualmente, 22,5% das vagas nas faculdades são reservadas para os dalits, ou intocáveis e a 

estudantes tribais. Segundo o novo projeto, o número de vagas reservadas vai passar para 

49,5%. A Índia é um dos países que mais nos causa inveja em termos de crescimento 

econômico e desenvolvimento científico e tecnológico. Provavelmente, parte essencial dessa 

performance se deva ao investimento efetivo que ela faz no desenvolvimento de seus recursos 

humanos, pela educação. Enquanto lá desde 1948 essas medidas especiais para a promoção de 

grupos “desfavorecidos” existem como uma política de Estado, aqui as ações afirmativas 

patinam num debate escapistas fundado na defesa de suposta meritocracia que esconde o desejo 

de permanência de um status quo que historicamente produz privilégios, reproduz e amplia as 

desigualdades raciais e retarda o desenvolvimento.  

No entanto essas iniciativas são ocultadas pelos contrários ás cotas, mais que isso, ao focarem a 

sua crítica tomando por referência exclusiva a experiência estadunidense buscam extrair o 

benefício indireto às suas tese do suposto ou latente sentimento anti-americano tão em voga no 

mundo, forçam a associação de dependência dos negros brasileiro às teses dos movimentos 

negros afro-americanos como expressão de imperialismo cultural de segunda linha e construção 

de uma problemática inexistente no Brasil.  

 Em nenhum país como os mencionados anteriormente em que as cotas foram 

aplicadas tem-se notícias delas terem sido capazes de provocar tamanha hecatombe 

mas curiosamente temem esses intelectuais que isso possa ocorrer precisamente no 

país da “democracia e cordialidade racial”. Os intelectuais contemporâneos contrários 

ao Estatuto consideram que ele, “Se entrar em vigor, representará uma mudança 

essencial nos fundamentos políticos e jurídicos que sustentam a nação brasileira.”[5] 

 Como apontamos, as cotas foram adotadas em países desenvolvidos e em 

desenvolvimento sem que em nenhum deles fossem abalados os fundamentos 

políticos e jurídicos que alicerça aquelas nações.  

 Esses intelectuais aferram-se ao princípio universalista liberal vigente no início do 

século XX escamoteando a contribuição de pensadores contemporâneos tais como 

Norberto Bobbio, John Rawls, Charles Taylor entre outros que alargaram as noções de 

democracia e igualdade e deram sustentação teórica para muitas das experiências de 

ações afirmativas adotadas no mundo. Intencionalmente esse artifício oculta as 

resignificações empreendidas pela ciência política, as definições substantivas que elas 

adquiriram na formulação daqueles que buscam teórica e politicamente a equalização 

de direitos. 



 É Norberto Bobbio que nos mostra sob que condições é possível assegurar a 

efetivação dos valores republicanos e democráticos. Para ele impõe-se a noção de 

igualdade substantiva, um princípio igualitário porque ‘‘elimina uma discriminação 

precedente.’’ Bobbio compreende a igualdade formal entre os homens como uma 

exigência da razão que não tem correspondência com a experiência histórica ou com 

uma dada realidade social o que implica que “na afirmação e no reconhecimento dos 

direitos políticos, não se podem deixar de levar em conta determinadas diferenças, 

que justificam um tratamento não igual. Do mesmo modo, e com maior evidência, isso 

ocorre no campo dos direitos sociais.” (Bobbio, 1992: 71). 

 Em Rawls a noção de diferença irá sustentar tanto o reconhecimento da desigualdade 

como seu reconhecimento como fundamento da realização da igualdade entre 

desiguais. Conforme ele: “o princípio [da diferença] determina que a fim de tratar as 

pessoas igualitariamente, de proporcionar uma genuína igualdade de oportunidades, a 

sociedade deve dar mais atenção àqueles com menos dotes inatos e aos oriundos de 

posições sociais menos favoráveis. A idéia é de reparar o desvio das contingências na 

direção da igualdade.” (Ralws, 2002: 107). 

 Para além das contribuições da ciência política, a jurisprudência nacional tem dado 

sustentação as teses defendidas pelos militantes anti-racistas. O caso do Siegfried 

Ellwanger, condenado pelo crime de racismo por edição de obra anti-semita é 

emblemático nessa direção. Em primeiro lugar no acórdão desse caso, o ministro 

Gilmar Mendes defende que a Constituição compartilha o sentido de que “o racismo 

configura conceito histórico e cultural assente em referências supostamente raciais, 

aqui incluído o anti-semitismo.” O ministro Nelson Jobin recusou o argumento da 

defesa segundo a qual judeus seriam um povo e não raça e por isso não estariam ao 

abrigo do crime de racismo como disposto na constituição. Entendeu o ministro que 

essa visão “parte do pressuposto de que a expressão racismo usada na Constituição 

teria conotação e um conceito antropológico que não existe.” A ministra Ellen Gracie 

por sua vez entendeu, ao contrário do que professam os cientistas nacionais 

empenhados em desconstituir os negros de sua racialidade histórica, e apoiar as teses 

dos que consideram que “não somos racistas” que “É impossível, assim me parece, 

admitir-se a argumentação segundo a qual se não há raças, não é possível o delito de 

racismo. 

  



E por fim o ministro Marco Aurélio do STF, indica que construir a igualdade requer em 

princípio reconhecer a desigualdade historicamente construída: "Temos o dever cívico 

de buscar tratamento igualitário a todos os cidadãos, e isso diz respeito a dívidas 

históricas. O setor público deve, desde já, independentemente da vinda de qualquer 

diploma legal, dar à prestação de serviços uma outra conotação, lançando em editais 

a imposição em si de cotas, que visem contemplar as minorias"[6], alertando ainda que 

as chamadas minorias não dizem respeito à questão numérica, mas à questão de 

acesso às oportunidades. 

 Mas os intelectuais empenhados no combate ás cotas e ao Estatuto passam, 

intencionalmente, ao largo de todo esse acúmulo democrático qual sejam os novos 

direitos conquistados por novos sujeitos políticos em diferentes arenas que teve como 

palco privilegiado a agenda social das Nações Unidas cumprida durante a década de 

90 do século passado que se conclui com a Conferência contra o Racismo realizada 

em Durban em setembro de 2001 da qual emergem os compromissos assumidos pelo 

Brasil como país membros das Nações Unidas de avançar numa agenda de promoção 

da igualdade racial da qual o Estatuto seria marco legal. O Plano de Ação da 

Conferência de Durban insta os Estados a elaborarem “programas destinados aos 

afrodescendentes e destinem recursos adicionais a sistemas de saúde, educação, 

habitação, eletricidade, água potável e medidas de controle do meio ambiente, e que 

promovam  a igualdade de oportunidades no emprego bem como outras iniciativas de 

ação afirmativa ou positiva.“ 

 Porém se o alvo prioritário dessa ofensiva conservadora são as cotas para negros em 

particular e as políticas de promoção da igualdade em geral essa investida e a retórica 

que a acompanha ameaçam indiretamente os novos direitos que vem sendo 

conquistados pelos novos sujeitos políticos no processo de consolidação e expansão 

da experiência democrática em que se empenham a décadas os movimentos sociais e 

as organizações não-governamentais dentre eles o direito à diferença. Na medida em 

que muitas dessas conquistas consagradas em instrumentos internacionais obrigam 

os Estados-membros das Nações Unidas ou lhes recomendam a implementação de 

políticas públicas corretoras das desigualdades prevendo inclusive tratamento 

diferenciado a grupos vulnerabilizados como forma de promoção da igualdade de 

oportunidades. Nesse sentido no plano dos compromissos internacionais assumidos 

pelo governo brasileiro exigiria a aceitação da concepção clássica de igualdade 

defendida por esses intelectuais que ignora os pactos, tratados, convenções como, 

entre outros a Convenção Internacional sobre Todas as Formas de Discriminação 



Racial, ONU de, 21 de dezembro de 1965; a Conferência de Beijing, 1995; o Plano de 

Ação da Conferência Regional das Américas ocorrida em Santiago do Chile em 2000; 

a Conferência Mundial contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e 

Intolerância Correlata de 2001 em Durban, África do Sul. De todos, o Brasil é 

signatário e deve prestar contas dos avanços alcançados em cada caso. 

 No plano nacional, no limite, a se levar às últimas conseqüências as posições por eles 

defendidas, estariam em questão também vários dispositivos constitucionais ou infra-

constitucionais tais como o que institui tempo diferenciado de aposentadoria para as 

mulheres; o artigo 93 da Lei 8.213/91 que determina a contratação de deficientes 

físicos por empresas com 100 ou mais empregados; a lei de cotas para mulheres nos 

partidos políticos e rever o Título II – Dos direitos e garantias fundamentais, Capítulo 

II-  Dos direitos sociais, artigo 7° inciso 20 “proteção do mercado de trabalho da 

mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei.”  

Sim, negros não são deficientes físicos e nem mulheres em sua totalidade mas a 

discriminação racial funciona como um freio a uma competição igualitária fazendo com 

que a competição entre negros e brancos pelas oportunidades sociais se processe 

como na imagem largamente utilizada pelos movimentos negros nacionais para 

descrever essa situação: em que se tem 2 competidores numa largada em que um se 

acha engessado e outro livre e bem condicionado. Essa é uma das funções da 

discriminação de base racial, assegurar essa vantagem competitiva a membros do 

grupo racial tratado como superior. Atuando em larga escala e impunemente como se 

assiste no Brasil , produz como efeito de poder os padrões de desigualdade que 

conhecemos entre negros e brancos. É essa trava que os instrumentos internacionais 

reconhecem e a partir deles recomendam políticas específicas aos Estados bem como 

os dispositivos nacionais mencionados.  

 3.1 O papel da mídia 

 O livro Não somos Racistas de Ali Kamel coroa a saga heróica que o diretor executivo 

do jornalismo da Rede Globo vem empreendendo contra as cotas e demais políticas 

específicas para negros nos editorias do Jornal O Globo. O acompanham nessa 

jornada outros veículos de grande porte como o jornal O Estado de São e a Folha de 

São Paulo que em um de seus editoriais se posicionou contra as cotas “por princípios 

filosóficos” sem precisar de que filosofia ou princípios tal posicionamento devesse o 

seu fundamento.  



  

Quando é um diretor executivo do maior veículo de comunicação que tenta 

estabelecer o “discurso competente” sobre a identidade nacional e suas contradições 

este ato opera como uma senha perfeitamente compreendida no país em que “quem 

pode manda e quem juízo obedece”. Na esteira do ativismo racial de Ali Kamel 

passam a se manifestar em uníssono diferentes vozes, saturando a esfera pública 

como o seu mantra, uma locução amplamente garantida em sua veiculação pelos 

principais veículos de comunicação e informação.  

 O ataque que começou contra o Estatuto e as políticas de cotas para negros e índios 

nas universidades expandiu-se para todas as políticas de promoção da igualdade 

racial tenho por alvo fundamental a Secretaria de Promoção da Igualdade Racial 

liderada pela ministra Matilde Ribeiro.    

 No âmbito da violação dos direitos culturais da população negra sobrou até para o 

ministro Gilberto Gil: no artigo “Cultura de bacilos” de Bárbara Gancia (Folha de São 

Paulo de 16/03) no qual a colunista critica a decisão do ministro Gilberto Gil de apoiar 

grupos comunitários envolvidos com o movimento hip hop como forma de promover, 

segundo o ministro, “novas formas de expressão da latente criatividade dos pobres do 

país.”  

 A proposta do ministro não é inédita, consiste apenas em elevar ao nível de política 

pública federal experiências exitosas que vêm sendo desenvolvidas por bandas de 

rap, grafiteiros e dançarinos do movimento hip hop em parceria com organizações da 

sociedade civil ou poderes públicos locais, que vem fazendo a diferença para a 

inclusão social de muitos jovens das periferias.   

 Do interior do movimento hip hop emergiram expressões musicais hoje consagradas, 

como é o caso dos Racionais MCs um fenômeno de vendagem no Brasil; MV Bill, 

Thaíde e DJ Hum entre outros.   

 Para além do impacto na cena musical do país, o movimento hip hop   fez emergir 

lideranças juvenis que tem no rap, no grafite e no break - o tripé que estrutura a cultura 

hip hop - os veículos para a mobilização de jovens para a reflexão sobre os temas que 

mais afligem o seu cotidiano, como a violência, as drogas, a exclusão social, o 

exercício protegido da sexualidade, paternidade e maternidade responsáveis, a 

discriminação racial. Atuam em escolas da rede pública e privada, em faculdades e 



presídios. Alguns se tornaram gestores de políticas públicas inclusivas para a 

juventude; outros estão fazendo carreiras universitárias ou mantêm-se no 

protagonismo juvenil, aprofundando o seu compromisso com os direitos humanos e a 

inclusão social. Para muitos, a participação no movimento hip hop funcionou como um 

antídoto que lhes permitiu escapar do caminho mais fácil da marginalidade social.  

 No entanto, no artigo citado de Gancia, a colunista considera desperdício de dinheiro 

público investir nesse protagonismo por entender que hip hop não é cultura, que o rap 

é lixo musical sugerindo, como ela diz, que “tais gênios musicais” seriam ligados ao 

tráfico de drogas. O que lhe dá autoridade para definir o que seja ou não cultura? De 

onde ela extrai o direito de desqualificar, de uma penada, uma expressão cultural 

forjada na resistência de jovens à exclusão social por meio da qual eles se afirmam 

como produtores culturais e agentes de cidadania?  

 O segundo caso é a entrevista do cartunista Jaguar (Folha de São Paulo de 17/03), 

que a pretexto de criticar a idéia de “politicamente correto, diz que os humoristas hoje 

estão muito certinhos porque com “essa coisa de não poder chamar crioulo de crioulo, 

(...) criou-se um limite e, se a gente passa um pouco, leva pito. Eu não levo mais 

porque sou velho e sou o Jaguar. Aí as pessoas dizem: "Ah, é o Jaguar, deixa ele". 

 Jaguar é o mesmo que declarou orgulhar-se de ter destruído a carreira de Wilson 

Simonal acusado por ele e a turma do Pasquim de ser dedo-duro do regime militar o 

que determinou o ostracismo a que Simonal foi submetido até o fim de sua vida. Por 

iniciativa da Ordem dos Advogados de São Paulo foi promovida, tardiamente, a sua 

reabilitação moral quando foi provado não haver nenhum indício que sustentasse 

aquela acusação. No entanto diante dessa evidência a reação de Jaguar foi: "Ele era 

tido como dedo-duro. Não fui investigar nem vou fazer pesquisa para livrar a barra 

dele. Não tenho arrependimento nenhum." O choque de tal declaração provocou a 

seguinte pergunta do jornalista Giulio Sanmartini: “(...) onde ele [Jaguar] buscou o 

direito de ser acusador e juiz e destruir um homem?”  

 Bárbara Gancia e Jaguar são exemplos de pessoas públicas que se comprazem-se 

em exercitar um poder de nomear e julgar, derivado exclusivamente de uma posição 

de hegemonia de classe e de raça que lhes assegura a circulação privilegiada de suas 

idéias e posições, que dispensam a si mesmos o conhecimento efetivo sobre o que 

opinam, sentindo-se garantidos por imunidade ou complacência em caso de erros de 

avaliação. É daí que advêm o seu poder de acusar, julgar e destruir.  Para rappers, 

breaks, grafiteiros, considerados “bacilos” e negros tratados como objeto preferencial 



do deboche de humoristas, resta indignarem-se na página dos leitores dos jornais ou 

exigirem um direito de resposta que raramente é ofertado.  

  3.2 – Da desqualificação da luta por igualdade racial 

“Não obstante, o dilema social representado pelo negro liga-se à 

violência dos que cultivaram a repetição do passado no presente.” 

(Florestan Fernandes in Luta de raças e classes - Teoria e 

Debates n.º 2 (março/1988) 

 No combate que parcelas das elites nacionais travam contra as políticas de promoção 

da igualdade racial elas se servem da desqualificação pública dos movimentos negros 

e seus parceiros e aliados, da negação do racismo e da discriminação racial, da 

deslegitimação acadêmica de estudos e pesquisas que há décadas vem 

demonstrando a magnitude das desigualdades raciais e a utilização de experiências 

genéticas para consubstanciar a miscigenação e a negação do negro como sujeito 

social demandador de políticas específicas e seu direito democrático de reinvindicá-

las.   

 Estamos diante de velhas teses a serviço de novas estratégias que pretendem nos 

levar de volta à edílica democracia racial.  Hoje como ontem as estratégias são as 

mesmas. Como nos mostrou Florestan Fernandes, (...) A resistência negra nas 

décadas de 1930, 1940 e parte de 1950 suscitou o reacionarismo das classes 

dominantes, que logo denunciaram o "racismo negro"! (Florestan Fernandes in Luta de 

raças e classes - Teoria e Debates n.º 2 (março/1988) 

 Disse Marx que a história só se repete como farsa. A originalidade do Brasil está em 

repetir a farsa. Como na década de 30 parcelas das elites entre elas intelectuais 

conhecidos, organizam-se novamente para orquestrar uma reação branca a um 

suposto “racismo negro” que é o sentido dado a eles às reivindicações dos 

movimentos negros por inclusão social mediante políticas específicas que atuem na 

correção das desigualdades raciais.  

 A desqualificação ou criminalização dos movimentos sociais é uma prática autoritária 

consagrada na nossa tradição política e causa espanto que seja utilizada sem 

cerimônia por aqueles que se manifestam em defesa dos princípios da igualdade, da 

democracia e do pacto republicano. Diz Demétrio Magnoli: “A Secretaria é um órgão 

conservador, de direita. O Estatuto cria uma vasta burocracia: eis a fonte do 



"otimismo" de diversas ONGs negras que se autodenominam movimentos sociais. 

Eles estão defendendo as suas carreiras e o seu futuro político e pecuniário, às custas 

dos negros.” (Demétrio Magnoli entrevista ao Rets de ....)  

A propagação de um suposto racismo negro como técnica nomeada pelo sociólogo e 

ativista Carlos Medeiros de “fabricação do medo” com a qual ele ilumina o 

posicionamento públicos de certos intelectuais repentinamente atacados pela 

“síndrome de Regina Duarte”. Eles estão com medo: dos militantes negros, da 

radicalização da sociedade, das políticas públicas e finalmente da possibilidade da 

queda da República em função das políticas raciais. 

Diante do exposto, a síndrome de Regina Duarte de certos intelectuais requer que se 

busque explicações em outros lugares. O que há a temer nesse medo é: que haja 

alguma disposição “escondida” em segmentos da população branca e que somente 

esses intelectuais percebem ou conhecem de defender seus privilégios como reagiram 

setores da elite nacional ao projeto de Joaquim Nabuco de “emancipação dos 

escravos”. Proposta tímida que ainda  evitava falar em abolição. No entanto, “Apesar 

da moderação, o projeto foi derrotado. Não sem antes Nabuco ser sutilmente 

ameaçado pelos líderes escravistas. "Na nossa província resistiremos até às armas", 

afirmou o deputado Martim Francisco, de São Paulo, acrescentando que propostas 

como aquela podiam "concorrer para alterar e prejudicar a paz do país".  

 Conclusão  

 Os avanços alcançados principalmente no reconhecimento da problemática da 

desigualdade racial ensejam a atual reação conservadora que busca com monumental 

aparato deter esse processo e, sobretudo, restabelecer os velhos mitos que nos 

levaram à situação atual. São neo-gilbertofreireanos que entram em ação num 

ativismo de novo tipo sobre a questão racial. Na guerra que combatem contra as 

medidas de promoção da igualdade de oportunidades segundo a raça ou a cor vale 

tudo: Diz a revista Veja que “Após a abolição da escravatura,em 1888, nunca houve 

barreiras institucionais aos negros no país. O racismo não conta como aval de nenhum 

órgão público. Pelo contrário, as eventuais manifestações racistas são punidas na letra 

da lei.” Alguém reconhece que é do Brasil que a revista fala? 

  



Assiste-se portanto, nesse momento, um ativismo de novo tipo: um suposto anti-

racismo que se afirma pela negação do racismo existente. Convergem nessa 

estratégia posições de direita e de esquerda em que classe social ou a cordialidade 

racial retornam aos discursos para nublar as contradições raciais. Um classismo de 

direita como o defendido por Ali Kamel se insurge contra as evidências de 

discriminação racial insistindo que negros e brancos são igualmente pobres por isso 

discriminados igualmente. Soma-se a ele um classismo supostamente de esquerda o 

consubstancia como na fala de Demétrio Magnoli para quem a pauta de reivindicações 

dos movimentos negros é conservadora e de direita.  

 Essa estratégia se beneficia também de um contexto de refração dos movimentos 

sociais em geral e em particular dos movimentos negros, criando condições positivas 

para prosperarem velhas ideologias a serviço de novas estratégias de retorno ao 

passado. Essa ofensiva traz em seu bojo uma convocação à sociedade para um 

enfrentamento das políticas raciais. 

 Teme-se que essa avalanche conservadora seja suficiente para amedrontar os 

setores governamentais alinhados com a promoção da igualdade racial e alimentar e 

potencializar os antagonistas promovendo o retrocesso das políticas raciais no 

segundo mandato do governo Lula.   

 


